
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 469.901 - RS (2018/0243775-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PACIENTE  : TIAGO DA COSTA DA SILVEIRA 
 

  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RECONHECIMENTO DE 
FALTA GRAVE. PRÁTICA DE NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 526/STJ. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
recomendável a concessão da ordem de ofício.

II - De acordo com art. 52 da Lei de Execução Penal, constitui 
falta grave a prática de fato definido como crime doloso no curso da 
execução, e o seu reconhecimento prescinde do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória do processo penal instaurado para apuração 
do fato, nos termos da Súmula n. 526/STJ. 

III - Segundo dispõe o art. 118, I, da Lei de Execução Penal, o 
cometimento de falta disciplinar grave autoriza a regressão de regime 
prisional, por ser seu consectário legal. 

Habeas corpus não conhecido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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